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    1. INOVAÇÃO PEDAGÓGICA: INTERPRETANDO O CONCEITO


    As inquietações cognitivas e afetivas sobre a educação escolarizada e a prática pedagógica desenvolvidas no interior das unidades educacionais não são de hoje. Elas sempre estiveram presentes no pensamento de estudiosos, como por exemplo: Pressey, Skinner, John Dewey, Maria Montessori, Jean Piaget, Henri Wallon, Vygotsky, Paulo Freire, Loris Malaguzzi, entre tantos outros que através de suas reflexões e pesquisas deixaram um legado de conhecimento produzido histórica e socialmente, o que muito favoreceu a educação como prática social e intencional de ensino e aprendizagem, com consequente inovação pedagógica.


    Vários autores refletem e discutem sobre inovação pedagógica. Essa temática já fazia parte da preocupação de pesquisadores em países como os Estados Unidos, Canadá, Inglaterra e França.


    1.1. DESPONTAR DA INOVAÇÃO PEDAGÓGICA COMO CAMPO DE ESTUDO


    Os Estados Unidos foram o primeiro país, entre outros, onde a inovação pedagógica se tornou relevante para alguns estudiosos já nos anos cinquenta. A partir da década de sessenta, o interesse científico pelo conjunto de problemas concernentes a essa temática se aprofundou e se disseminou por outros países como Canadá, Inglaterra e França. (CARDOSO, 1992).


    A inovação pedagógica, como objeto de estudo complexo e amplo, torna-se presente no meio acadêmico desses países, ganha maior visibilidade nas décadas posteriores e expande-se para outros lugares com a geração de um acervo bibliográfico bem significativo.


    As palavras inovação e pedagógica são polissêmicas e pertencem a um campo semântico muito amplo. Quando utilizadas de forma separada, têm significados diferenciados. Dentre as várias possibilidades de interpretação para inovação, é pertinente destacar como acepção as palavras novidade, alteração, modificação, mudança, transformação, evolução, reforma. Já a palavra pedagógica, por sua vez, refere-se a ensino, orientação, direção, guia, preparação, transmissão, tutoria, educação. (AZEVEDO, 2010). Contudo, quando reunidas, formando uma expressão no singular, inovação pedagógica, têm um sentido bem mais específico que está em desacordo com a prática pedagógica tradicional.


    A partir dessas possibilidades de interpretação, é significativo evidenciar as palavras inovação, mudança e reforma. A primeira tem a ver com novidade, tornar novo, restaurar, renovar, entre outros sentidos. A segunda diz respeito a alterar, modificar, transformar, dar outra direção. Finalmente, a última está relacionada a renovar, reorganizar, consertar, dar nova forma.


    Para Cardoso (1992, p. 93), “inovação introduz sempre uma novidade num domínio particular, traz qualquer coisa de qualitativamente diferente do que já existe”. Entre as várias compreensões de inovação, ela destaca novidade e mudança, que são coincidentes enquanto campo semântico.


    Em conformidade com essa autora, novidade implica a criação de uma situação distinta da que existe. Novidade também significa qualidade do que é novo, que existe há pouco tempo, que se desenvolve pela primeira vez.


    Em relação à mudança, Cardoso (1997, p. 1) defende a ideia de que “a inovação não é uma mudança qualquer. Ela tem um caráter intencional, afastando do seu campo as mudanças produzidas pela evolução [...] do sistema”. Nesse sentido, inovação se diferencia de mudança porque aquela provoca ruptura, enquanto esta, por sua vez, pode apenas modificar uma determinada situação, dando-lhe um aspecto novo, sem, contudo, alterar sua natureza.


    Por conseguinte, a inovação enquanto processo inovador está sujeita a duas situações distintas. A primeira diz respeito à inovação como pensamento e planejamento, e a segunda situação, enquanto inovação, como ação prática.


    Cardoso (1992, p. 94) compreende inovação pedagógica “[...] como uma mudança deliberada e conscientemente assumida, visando uma melhoria da ação educativa”. Nesse sentido, ela pode ser fruto do pensamento e planejamento de pessoas que não fazem parte do quadro de funcionários da unidade educacional, como por exemplo, técnicos pertencentes aos quadros funcionais de algum órgão público ligado à educação (iniciativa de âmbito nacional), de algum membro da classe política, ou, ainda, da iniciativa dos professores (iniciativa local).


    Essa autora concebe inovação como sendo um conceito amplo e poderoso em relação à noção de mudança, reforma ou de renovação, e informa que inovação pedagógica tem as seguintes características:


     “Traz algo de “novo”, ou seja, algo ainda não estreado”;


     “É uma mudança, mas intencional e bem evidente”;


     “Exige um esforço deliberado e conscientemente assumido”;


     “Requer uma ação persistente”;


     “O seu processo deve poder ser avaliado”;


     “Tenciona melhorar a prática educativa”;


     “Para se poder constituir e desenvolver, requer componentes integrados de pensamento e de ação”. (CARDOSO, 1992, pp. 96-97).


    A inovação pedagógica como objeto de estudo continua sendo pensada e discutida no âmbito da academia e tem se intensificado nas últimas décadas. Pesquisadores e estudiosos sobre essa temática, como Fino, Jesus, Papert, Christensen, Jonassen e Toffler, avançam qualitativamente em suas reflexões e discussões, sendo a inovação pedagógica considerada como um fundamento propulsionador e gerador de uma prática pedagógica diferenciada da tradicional.


    1.2. INOVAÇÃO PEDAGÓGICA EM AUTORES DA ATUALIDADE: FINO, PAPERT, CHRISTENSEN, JONASSEN E TOFFLER


    Esses autores e estudiosos do objeto de pesquisa denominado inovação pedagógica vêm desenvolvendo pesquisas nessa área e contribuindo de forma significativa para uma compreensão diferenciada da prática pedagógica tradicional que ocorre nos ambientes formais de ensino.


    1.2.1. Conceito de inovação pedagógica no pensamento de Fino


    Docente do Departamento de Ciências da Educação, da Universidade da Madeira, cujo doutorado, defendido em 30 de junho de 2000, versou sobre “Novas Tecnologias, Cognição e Cultura: um estudo do primeiro ciclo do ensino básico” e tratou de questões como cultura, incorporação da tecnologia na escola, linguagem Logo e seus pressupostos teóricos, cognição em interação e cooperação, tendo por base os estudos de Vygotsky e de seus seguidores.


    A implicação de Fino com a temática ocorreu ainda no final da década de noventa, em que entrou em campo para investigar a utilização de computadores por crianças de seis anos de idade e sua relação com o currículo.


    Fino (2016, p. 1) defende uma concepção de inovação pedagógica que vai muito além da mudança quantitativa nas práticas pedagógicas. Estas devem ser aqui compreendidas como a vinculação entre quem aprende e quem ensina, no contexto da ação que objetiva criar condições favoráveis para que ocorra a aprendizagem. Ele também defende que “as práticas pedagógicas ocorrem onde se reúnem pessoas, das quais algumas têm o propósito de aprender alguma coisa, e outras, o propósito de facilitar ou mediar essa aprendizagem. Ou quando todas têm o mesmíssimo propósito de aprender alguma coisa em conjunto” (2008, p. 3).


    Ele também advoga a ideia de que a inovação pedagógica transita “pela via da criação de novos contextos de aprendizagem”. (FINO, 2016, p. 3). Por conseguinte, ela envolve a capacidade de julgar de forma crítica as práticas pedagógicas vigentes, objetivando mudanças qualitativas nessas mesmas práticas. Logo, a inovação pedagógica passa pela geração de uma ação que rompe com o estabelecido, ou seja, dá existência ao que ainda não existe. É pertinente observar que ela busca dar novo sentido à vinculação entre aprendizes e ensinantes, procurando auxiliar os procedimentos que provocam a aprendizagem.


    Ainda em conformidade com Fino (2008, p. 1), “[...] inovação pedagógica implica mudanças qualitativas nas práticas pedagógicas e essas mudanças envolvem sempre um posicionamento crítico, explícito ou implícito, face às práticas pedagógicas tradicionais”. Para esse pesquisador, a inovação pedagógica tem a ver com descontinuidade em relação ao modelo fabril de escolarização.


    São várias as características que definem inovação pedagógica e que são apontadas por Fino (2016, pp. 1-5):


    [...] acontece localmente, isto é, no espaço físico ou virtual, onde se movem aprendizes e professores, funcionando estes, deliberadamente, como agente de mudança;


    [...] consiste na criação de contextos de aprendizagem, incomuns relativamente aos que são habituais nas escolas, como alternativa à insistência nos contextos de ensino;


    [...] o professor assume um papel mais periférico, servindo de assistente, recurso, guia, agente metacognitivo, muito mais do que de transmissor [...];


    [...] Inovação pedagógica como ruptura de natureza cultural, se tivermos como fundo as culturas escolares tradicionais. E abertura para a emergência de culturas novas, provavelmente estranhas aos olhares conformados com a tradição;


    [...] o caminho da inovação raramente passa pelo consenso ou pelo senso comum, mas por saltos premeditados e absolutamente assumidos em direção ao muitas vezes inesperado. Aliás, se a inovação não fosse heterodoxa, não era inovação;


    [...] inovação envolve obrigatoriamente as práticas;


    [...] a inovação pedagógica não deve ser procurada nas reformas de ensino, ou nas alterações curriculares ou programáticas, ainda que ambas, reformas e alterações, possam facilitar, ou mesmo sugerir, mudanças qualitativas nas práticas pedagógicas;


    [...] a inovação só é entendível in situ, ou seja, estudada no local, mediante dispositivos de observação participante, que visem entender os acontecimentos de dentro;


    [...] A inovação pedagógica não é induzida de fora, mas um processo de dentro, que implica reflexão, criatividade e sentido crítico e autocrítico;


    [...] A inovação pedagógica, ainda que inspirada ou estimulada por ideias ou movimentos, que extravasam do âmbito local, é sempre uma opção individual e local.


    Para que haja inovação pedagógica, de acordo com Fino (2015, p. 127), faz-se necessário “[...] um posicionamento distanciado e crítico em relação à prática pedagógica tradicional [...]” e que estejam presentes as seguintes condições: ser disruptiva, heterodoxa, empoderar o aprendiz e romper com os papéis convencionais desempenhados por professores e estudantes desde a criação da escola popular no século XIX.


    Fino pensou com profundidade nesse objeto de pesquisa, denominado inovação pedagógica e expressa o seu conceito com radicalidade. Ele a entende “[...] como heterodoxia, ruptura paradigmática, disrupção, cuja ocorrência é praticamente impossível no território curricularizado da escola [...]”. (FINO, 2016, p. 16).


    Concordo plenamente com essa afirmação do autor, uma vez que a inovação pedagógica, para que de fato seja real, exige o rompimento disruptivo com a antiga tradição pedagógica, que data do século XIX, a partir da criação de uma escola para atender a demanda da indústria nascente.


    É pertinente observar que nem sempre as pessoas estão dispostas a pagar o alto custo cognitivo, atitudinal, procedimental e profissional pela transgressão da dinâmica de contextos formais de aprendizagem, em que a sua modificação para um ambiente mais favorável à aprendizagem implica entrar em rota de colisão com crenças e valores de uma pedagogia fossilizada, preocupada apenas com o desenvolvimento curricular.


    1.2.1.1. Conceito de pedagogia no pensamento de Fino


    Esse autor e pesquisador (2016, p. 156) reflete sobre pedagogia como ação. Ele compreende que não faz sentido haver “[...] pedagogia separada da prática, como também não existe ação pedagógica sem valores e princípios, explícitos ou implícitos, que a orientem”.


    Fino aprofunda esse conceito informando que uma pedagogia:


    [...] não carece de nenhum vínculo a nenhum currículo, muito menos a um currículo de ensino, que específica o que se deve aprender, onde se deve aprender e quando e como se deve aprender;


    [...] não imporia a muitos, independentemente das suas diferenças, o mesmo programa de ensino, especificado a priori, visando metas idênticas de aprendizagem, ainda que sem esperar, e provavelmente sem desejar, que essas metas sejam atingidas no mesmo grau por todos os implicados;


    [...] consideraria cada pessoa como ponto de partida do que vem a seguir, enquanto o desenvolvimento curricular visa conduzir todos ao mesmo ponto de chegada, independentemente das diferenças existentes à partida. [...] uma pedagogia estaria mais preocupada em garantir a cada um o direito de percorrer o próprio caminho da aprendizagem. Como se cada um pudesse ter o seu currículo pessoal, [...]. (FINO, 2016, pp. 16-17).


    Fino conclui o seu pensamento explicando que a pedagogia está diretamente relacionada com alguns princípios que fundamentam a ação pedagógica, como por exemplo, a base ética, política e científica que envolve não só os processos de ensinar e aprender, como também os formuladores das políticas educacionais e seus legisladores; a forma como os atores desses processos se relacionam entre si e com os contextos em que a aprendizagem é capaz de ocorrer: quer seja em ambientes formais, quer seja nos informais.


    1.2.1.2. Conceito de currículo no pensamento de Fino


    Esse autor e pesquisador acostumou-se a entender o currículo vivenciado nas escolas como ortodoxia, como prescrição, como “[...] uma determinação a priori, pouco disponível à discussão dos seus conteúdos, objetivos e métodos com os seus destinatários, os alunos, e com os seus agentes no terreno, ou seja, os professores”. (FINO, 2016, p. 15).


    Ele também pensa “[...] em desenvolvimento curricular como a ação de desenvolver tópicos programáticos, especificados curricularmente, usando-se, para tal e como recursos, instrumentos didáticos, método e técnicas de ensino, também estes especificados curricularmente, para serem atingidos fins, mais uma vez também eles determinados pela via curricular”. (FINO, 2016, p. 16).


    Essa percepção do autor continua sendo real, uma vez que em pleno século XXI a prática docente continua a ser orientada por políticas educacionais e legislações cujas decisões são tomadas em gabinetes, tanto no âmbito federal como estadual e municipal, cabendo, portanto, ao professor executá-las, visando cumprir com os planos de ação e com as metas estabelecidas para atingir o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), projetado pelo governo federal.


    Como consequência dessa crença na ortodoxia curricular, ele não percebe possibilidades de inovação pedagógica, esta sim, heterodoxa, cuja prática ocorre em contextos de aprendizagem formais. Fino também afirma que inovação pedagógica está além de inovação curricular, inovação educativa, inovação educacional e inovação tecnológica.


    1.2.2. Papert e sua pedagogia construcionista


    Pedagogia deve ser aqui compreendida no sentido defendido por Fino (2016, p. 16) como ação, como prática orientada por valores e princípios, desatrelada de “[...] um currículo de ensino, que específica o que se deve aprender, onde se deve aprender e quando e como se deve aprender”.


    Fino (2016) acredita numa pedagogia que leve em conta o ponto de partida de cada aprendiz, e não uma pedagogia que estabeleça um único programa de ensino para todos os estudantes, sem atentar para as diferenças individuais, e, o que é mais grave, determinado a priori.


    Em função de sua crença em uma pedagogia com ênfase na aprendizagem, Fino está alinhado com o pensamento de Papert, que dedicou a vida a uma construção pedagógica de aprendizagem fundamentada em princípios e valores que se diferenciam do proposto no currículo vigente.


    Papert foi um dos pesquisadores da educação que perceberam “as ideias da ciência da computação não apenas como instrumentos de explanação de como funciona a aprendizagem e o pensamento, mas também como instrumentos de mudança que podem alterar, e possivelmente melhorar, a maneira como as pessoas aprendem e pensam”. (1985, p. 245).


    A partir de suas vivências infantis com engrenagens, Papert produziu seu conhecimento matemático em um ambiente de aprendizagem natural, ou seja, para além dos muros escolares. Quando adulto, aprofundou e ampliou esse conhecimento na academia, o que lhe permitiu construir a pedagogia do construcionismo, de acordo com a compreensão de Fino (2016).


    Por acreditar nas “[...] salas de aula como ambientes de aprendizagem artificial” (FINO, 2003, p. 6), em função da sua experiência infantil de aprendizagem, era natural que Papert tivesse muita clareza de que a utilização do computador pelos aprendizes em seus ambientes informais de aprendizagem lhes conferiria poder e autonomia para trilhar itinerários de aprendizagem diferenciados dos impostos pela pedagogia tradicional.


    Para Papert, os computadores podem contribuir para produção de saberes diferenciados ao serem introduzidos no universo da educação, uma vez que as crianças, em conformidade com Piaget, são “construtoras de suas próprias estruturas intelectuais” (1985, p. 20). E desse modo aprendem muitos conteúdos da vida diária sem necessariamente se sujeitarem ao ensino formal.


    A compreensão de Papert sobre o uso de computador por crianças é verdadeira. Percebe-se na realidade atual que o acesso a essas ferramentas desde os primeiros anos de vida está permitindo que as crianças desenvolvam saberes diferenciados dos escolares, mas que contribuem também para a aceleração dos conhecimentos que circulam nos ambientes formais de aprendizagem. É sempre bom lembrar que elas já nascem na cultura digital, e não na analógica, como os seus pais. Essa situação faz uma diferença enorme em termos de desenvolvimento de competências e habilidades para navegar no mundo transnacional em que vivem e convivem.


    De acordo com Fino (2017), Papert foi um dos inventores da linguagem de programação de computadores batizada com o nome logo. A concepção envolvida na criação dessa linguagem era a de que fosse inteligível aos aprendizes como forma de deixá-los livres para explorar o ambiente Logo e potencializar sua criatividade.


    Os idealizadores da linguagem Logo a criaram com vistas ao protagonismo das crianças. A ideia central era que elas fossem autônomas para programar o computador, elaborar projetos, e, principalmente, em vez de serem ensinadas pela máquina, ensinassem a ela. Essa situação, por si só, já caracteriza inovação pedagógica. (FINO, 2017, p. 6).


    É evidente que essa compreensão de Papert sobre a aprendizagem das crianças para além dos muros escolares é muito pertinente, uma vez que elas estão expostas diuturnamente a uma infinidade de estímulos cognitivos, afetivos, culturais, sociais e tecnológicos.


    Todavia, vale ressaltar que a inclusão das novas tecnologias no interior da escola não é garantia de que elas estejam a serviço da aprendizagem dos estudantes. O que de fato se observa, com raríssimas exceções, é que elas estão a serviço do ensino, embora nos ambientes de aprendizagens mais amplos os seus usuários assimilem e internalizem saberes a partir do uso espontâneo dessas tecnologias, contudo, sem ser necessário frequentar os bancos escolares.


    Em relação aos estímulos tecnológicos, as crianças de hoje acessam com muita propriedade gadgets como smartphone, tablet, computadores, navegam na internet e constroem conhecimentos através da interação com esses equipamentos. Essas possibilidades de aprendizagem fora do ambiente formal de ensino apoiam a compreensão de “[...] que o conhecimento é construído por quem aprende e não por quem ensina”. (FINO, 2011, p 47).


    Com base em suas pesquisas, Papert lançou o construcionismo, que é uma reconstrução pessoal baseada no construtivismo de Piaget. Por ser menos mentalista, ele confere singular consideração à evidência das construções no concreto da existência como um suporte para o que acontece na cabeça. Por conseguinte, ele diz respeito à construção do conhecimento, cuja finalidade precípua “é ensinar de forma a produzir a maior aprendizagem a partir do mínimo de ensino” (2008, p. 134). Essa afirmação não significa que se deva suprimir o ensino ao mínimo. Muito pelo contrário, a ideia é oferecer aos aprendizes, especialmente às crianças, condições favoráveis para que desvelem por si mesmas o saber próprio de que necessitam para adquirir mais conhecimento.


    Papert se contrapõe à concepção da educação tradicional, que entende a necessidade de “codificar o que pensa que os cidadãos precisam saber” (2008, p. 135). Ele parte da hipótese de que as crianças terão um melhor desempenho quando perceberem, com o uso de suas próprias ferramentas cognitivas e emocionais, o conhecimento apropriado àquela situação específica de aprendizagem. Assim, ele entende que a educação escolarizada pode até contribuir com esse processo. Para tanto, faz-se necessário que ela esteja segura do modo como as crianças estão “sendo apoiadas moral, psicológica, material e intelectualmente em seus esforços” (op. cit.). Todavia, o que se observa cotidianamente, através das propostas pedagógicas de ensino vivenciadas nas escolas, é a ênfase apenas no pensamento abstrato. Não se leva em consideração o tipo de ajuda que a criança precisa para adquirir mais conhecimento. Por isso Papert


    (2008, p. 89) sugere utilizar o substantivo matética como um componente curricular que tem a ver com a arte de aprender. Contudo, essa ideia não encontrou muitos adeptos no mundo acadêmico.


    Papert chama a atenção para o fato de que o conhecimento não pode ser simplesmente transferido do ensinante para o aprendiz, uma vez que este elabora e ressignifica as informações recebidas. Para ele, os seres humanos desenvolvem modos apropriados para solucionar problemas matemáticos do seu cotidiano, apontando como exemplo a matemática da cozinha.


    É interessante observar como os adultos não escolarizados se utilizam de estratégias diferenciadas para resolver problemas matemáticos, como por exemplo, somar grandes quantidades mentalmente; em relação ao dinheiro, dar o troco e recebê-lo de forma a não ter prejuízo; quantificar quantos metros quadrados tem uma área, entre outros.


    No entanto, Papert chama a atenção para o fato de que “apontar para o uso de métodos matemáticos que foram de algum modo desenvolvidos sem ser ensinados não pode justificar uma acomodação educacional: a matemática de cozinha e similares são excelentes demonstrações da capacidade matética das pessoas, mas são extremamente limitadas” (2008, p. 136). Sendo assim, ele conclui que a aprendizagem informal produz um fértil modo de assimilação natural, mas isso não significa que os educadores devam ir de encontro a essa forma de aprender, muito pelo contrário, necessitam pesquisar mais sobre esse sistema de construção do conhecimento.


    Papert lança algumas perguntas, como por exemplo: “Como pode alguém tornar-se um especialista em construir conhecimento”? “Que habilidades são necessárias”? “Essas habilidades são as mesmas para tipos diferentes de conhecimentos”? Para respondê-las, ele se apoia em Lévi-Strauss e Piaget, que em sua opinião identificaram saberes que não são aprendidos, mas são ensinados e apropriados aos conhecimentos escolares. Ele se refere aos dois como aqueles pesquisadores que perceberam em suas descobertas uma forma de pensar ignorada até então, e que a nomearam utilizando o termo concreto. Sendo assim, o primeiro pesquisador está ligado à “ciência do concreto”, e o segundo ao “estágio de operações concretas”. (2008, p. 144).


    Para Papert, tanto Lévi-Strauss como Piaget iniciaram suas pesquisas sobre os mecanismos do pensamento concreto indo ao encontro das averiguações das leis do pensamento abstrato, possibilitando diferenciados insights a respeito das estruturas de um modo não abstrato de pensar. As descobertas desses dois pesquisadores, no entender de Papert, apresentam como ponto cego o fato de o pensamento concreto estar restrito aos subdesenvolvidos: comunidades primitivas no caso de Lévi-Strauss, e crianças no caso de Piaget. Contudo, isso não invalida esses achados. Papert conclui afirmando que da mesma forma que as crianças utilizam o pensamento concreto, as pessoas que moram nos diferentes lugares do mundo fazem uso dele, e que também se faz presente em empreendimentos intelectuais de grande importância e sofisticação. Por isso, a sugestão de Papert é “fortalecer e perpetuar o processo concreto típico” (2008, p. 148) em qualquer idade.


    Ao afirmar que a bricolagem e o pensamento concreto existem desde sempre, mas que foram deixados à margem pelas instituições reconhecidas socialmente como produtoras de conhecimento, Papert assume que mudanças ocorrerão a partir do desenvolvimento das tecnologias da comunicação e da informação, e favorecerão a ampliação dos ambientes de aprendizagem e o desenvolvimento dos modos de pensar sobre os usos do computador na educação.


    O uso desse equipamento, na escola, pelos estudantes favorecerá o seu engajamento em atividades significativas e socialmente relevantes, contribuindo dessa forma para experiências de aprendizagem bem-sucedida, uma vez que, segundo Papert, o que promove a aprendizagem é pensar sobre o problema do jeito que se apresenta no momento, conversar sobre ele e apresentá-lo para outra pessoa, para que juntos possam encontrar caminhos, a fim de resolvê-lo.


    1.2.3. Christensen e a inovação disruptiva


    Christensen (2012) chama a atenção para a situação que se observa, com raríssimas exceções, em que as novas tecnologias estão muito mais a serviço do ensino do que da aprendizagem. As pesquisas realizadas por estudiosos da área confirmam essa afirmação.


    É importante salientar que nos ambientes informais de aprendizagem os usuários dos computadores, tablets e smartphones, entre outros, assimilam e internalizam saberes a partir do uso dessas mídias, sem ser necessário frequentar os bancos escolares.


    Christensen alerta para o fato de que os estudantes demonstram necessidades diferenciadas no que diz respeito aos caminhos e aos ritmos que percorrem para poder aprender, insistindo na necessidade de transformar a escola em um ambiente que seja intrinsecamente motivador. Para tanto, faz-se necessário customizar a aprendizagem. Para que isso ocorra, é importante distanciar-se do padrão “[...] monolítico de instrução de grupo de estudantes e avançar para uma abordagem modular, centrada no aluno, usando o software como um importante veículo de difusão desse ensino” (2012, p. xxiii).


    Por entender que a tecnologia é uma via de grandes potencialidades para a educação, Christensen e sua equipe definiram a “tecnologia no seu sentido mais amplo como os processos pelos quais uma organização transforma insumos de trabalho, capital, materiais e informação em produtos e serviços de elevado valor” (2012, p. xxiv).


    Christensen e colaboradores demonstraram, a partir de suas pesquisas, elevadas expectativas em relação às escolas americanas, mas que podem ser pensadas também para o contexto das escolas brasileiras. Dentre as metas pensadas por ele e seus auxiliares para a educação americana, podemos destacar aquelas que dizem respeito às potencialidades humanas de se autorrealizar, como também a validação de que os seres humanos são diferentes entre si. Em vista disso, faz-se necessário que essas diferenças não sejam desrespeitadas.


    Esse autor defende que a inovação pedagógica seja uma inovação disruptiva como ocorre no setor privado. Ele entende disrupção como “[...] um poderoso conjunto de teorias que descreve como as pessoas interagem e reagem, as origens dos comportamentos e como as culturas organizacionais se formam e influenciam decisões”. (CHRISTENSEN, 2012, p. v).


    Para Christensen, “a disrupção é uma força positiva. Trata-se do processo pelo qual uma inovação transforma um mercado cujos serviços ou produtos são complicados e muito caros em outro no qual a simplicidade, a conveniência, a acessibilidade e a sustentabilidade caracterizam o setor” (2012, p. xxiv).


    Ele compreende também que as escolas têm dificuldade em avançar em suas estratégias pedagógicas e lança a seguinte questão: “[...] as escolas poderão avançar para a sala de aula centrada no aluno por meio da adoção do aprendizado baseado nos computadores?”


    Christensen acredita que não, e justifica sua resposta afirmando “[...] que seus professores e administradores não são suficientemente motivados para progredir” (2012, p. 43). Mas, será que a motivação é o único fator que favorece a mudança? É possível que outras variáveis impeçam esses profissionais de agir de modo diferenciado, visando colocar a aprendizagem do estudante como foco de sua atenção, e não o ensino descontextualizado da vida real. Incorporar computadores em escolas não é indicativo de uma prática pedagógica diferenciada da tradicional.


    Para que haja inovação pedagógica disruptiva é necessário ir de encontro ao estabelecido de forma vertical, pelos órgãos governamentais: legislação, normas, currículo, entre outras possibilidades, e pagar um preço muito alto por essa ousadia. Na maioria das vezes, as pessoas não estão dispostas a perder seu emprego e desorganizar sua vida financeiramente para alcançar esse objetivo.


    1.2.4. Jonassen e as ferramentas cognitivas


    Jonassen (2000) p. 15), por sua vez, trabalha com a perspectiva da utilização dos computadores como apoio à aprendizagem dos alunos. Ele defende a ideia de que “os alunos aprendem pensando de forma significativa, sendo o pensamento ativado por atividades que podem ser proporcionadas por computadores ou por professores”. Por conseguinte, “as ferramentas cognitivas são ferramentas informáticas adaptadas ou desenvolvidas para funcionarem como parceiros intelectuais do aluno, de modo a estimular e facilitar o pensamento crítico e a aprendizagem de ordem superior” (op. cit., p. 25).


    A introdução das tecnologias nas escolas pode favorecer o aprendizado dos alunos, quando os computadores, segundo Jonassen, os ajudarem na construção de saberes que circulam na sociedade, na exploração do mundo virtual a fim de perceberem as visões diferenciadas que existem sobre determinado conteúdo do conhecimento, assim como simular situações e contextos significativos do universo social, entre outras possibilidades.


    1.3. INTRODUÇÃO DE DISPOSITIVOS TECNOLÓGICOS NO MUNDO DA EDUCAÇÃO


    As tecnologias são ferramentas utilizadas pelo ser humano para realizar determinada atividade laboral. Ela está presente desde o início dos tempos. Ou seja, nossos antepassados faziam uso de pedras, ossos, galhos, troncos de árvores ou qualquer outro recurso material que estivesse disponível como instrumento para enfrentar e resolver os problemas que se apresentavam diuturnamente.


    A partir de sua mente criadora, o ser humano conseguiu fazer com que essas tecnologias fossem evoluindo e se transformando em ferramentas mais sofisticadas que muito têm contribuído para modificar seus modos de pensar, sentir, agir, relacionar-se socialmente, adquirir conhecimentos e se comunicar.


    A evolução das ferramentas primárias deu origem a tecnologias mais sofisticadas na contemporaneidade, e muito tem colaborado para novas possibilidades de aprendizagem, desenvolvendo competências e habilidades que são assimiladas e internalizadas para além dos conteúdos escolares.


    Com base na ideia de que tecnologia é conhecimento, que Pressey, Skinner e Papert o tinham, compreende-se que a invenção das máquinas de ensinar e de aprender se materializou, de forma a atender às demandas educacionais dos contextos em que foram criadas.


    1.3.1. Máquinas de ensinar


    A introdução de dispositivos mecânicos na educação escolarizada não é recente. Desde o início do século XIX já havia a circulação desse material no mercado educacional dos Estados Unidos da América, sem ser patenteado. Esses dispositivos apresentavam materiais educativos para os estudantes.


    Para cumprir a função de ensinar, todo dispositivo mecânico que esteja a serviço do ensino formal necessita atender a pelo menos três requisitos essenciais, de acordo com Souza Júnior (2015, p. 30), com base na produção intelectual de Benjamin (1988, p. 704): “[...] apresentar uma unidade de formação; prover meios para o aprendiz responder abertamente àquela unidade de formação; apresentar feedback sobre a correção das respostas apresentadas”. Percebe-se que todos esses critérios estariam presentes tanto na máquina de ensinar de Pressey como na de Skinner, só não estão na máquina de aprender de Papert, que segue uma outra lógica.


    A linguagem de programação Logo foi projetada por Papert e colegas, “[...] para ser uma ferramenta para aprender (FINO, 2017, p. 64), e colocada na mão do aprendiz tendo como particularidades fundamentais “[...] a modularidade, a extensibilidade, a interatividade e a flexibilidade [...]”, (op. cit.). Essas características a diferenciam de forma significativa das máquinas de ensinar criadas por Pressey e Skinner.


    1.3.1.1. Máquina de ensinar de Pressey


    Pretendendo “[...] automatizar a instrução e a avaliação” (FINO, 2016, p. 60), Pressey criou e patenteou, no ano de 1928, um dispositivo mecânico para ser utilizado no ambiente formal de ensino. Ele foi desenvolvido como uma máquina de autopontuação.


    A ideia inicial era a de administrar perguntas de múltipla escolha. Após alguns ajustes em sua estrutura física, a máquina passou a ensinar aos estudantes quais eram as respostas certas.


    FIGURA 1 – Dispositivo mecânico de ensinar de Pressey
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    Fonte: https://www.google.com/search?rlz=1C1SQJL_pt-BRBR806BR806&biw=1366&bih=625&tbm=isch&sa=1&ei=HgwBXeOiONy25OUPtOCRuAs&q=M%C3%A1quina+de+SydneyPressey&oq=M%C3%A1quina+de+SydneyPressey&gs_l=img.3...27682.31317..33548...0.0..0.319.1297.0j3j1j2......0....1..gws-wiz-img.s2oNu-bWY2w#imgrc=nHxI6SH-t6lDwM: Acesso em: 12 jun. 2019.


    1.3.1.2. Máquina de ensinar de Skinner


    A máquina de Skinner estava fundamentada no reforço positivo. Ele defendia seu uso para uma ampla gama de estudantes, uma vez que ela possibilitava reforço automático, imediato e regular, e o mais importante era que não havia controle aversivo. Além disso, o material apresentado era diversificado, coerente e inovador, e o ritmo de aprendizagem do aprendiz era respeitado.


    Por se tratar de uma tecnologia inovadora, os estudantes se engajavam com mais disposição na atividade proposta pela máquina e, como consequência, aprendiam com mais eficiência. Por estarem motivados, porque aprendiam fazendo, produziam o comportamento desejado.


    FIGURA 2 – Dispositivo mecânico de ensinar de Skinner
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    Fonte:  https://www.google.com/search?rlz=1C1SQJL_pt-BRBR806BR806&biw=1366&bih=625&tbm=isch&sa=1&ei=HgwBXeOiONy25OUPtOCRuAs&q=M%C3%A1quina+de+SydneyPressey&oq=M%C3%A1quina+de+SydneyPressey&gs_l=img.3...27682.31317..33548...0.0..0.319.1297.0j3j1j2......0....1..gws-wiz-img.s2oNu-bWY2w#imgrc=nHxI6SH-t6lDwM: Acesso em: 12 jun. 2019.


    1.3.1.3. Máquina de aprender de Papert


    A utilização de computadores pelas crianças, no entendimento de Papert, visava torná-las programadoras. Em vez de serem ensinadas pelo computador, eram elas quem deveriam ensiná-lo. A aprendizagem ocorreria através da criação de projetos diversificados em que elas eram as protagonistas, e o papel do adulto seria apenas de coadjuvante.


    FIGURA 3 – Dispositivo tecnológico de aprender de Papert
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    Fonte: https://www.google.com/search?biw=1366&bih=625&tbm=isch&sa=1&ei=ZSmEXdzyNvC95OUPi5WY0A4&q=M%C3%A1quina+de+Aprender+de+papert&oq=M%C3%A1quina+de+Aprender+de+papert&gs_l=img.3...2786.13956..15345...0.0..0.209.5062.0j35j1......0....1..gws-wiz-img.......0j0i24j0i30j0i8i30.l0vTfuXYJyY&ved=0ahUKEwicubyFnt7kAhXwHrkGHYsKBuoQ4dUDCAc&uact=5#imgdii=_zMuU7YRJKlC2M:&imgrc=3gpjiEu6TDa7DM: Acesso em: 19 set. 2019.


    Dentre as inovações tecnológicas presentes na realidade concreta e das quais a sociedade civil faz uso, diuturnamente, destacamos as Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC.


    1.4. TIC E INOVAÇÃO PEDAGÓGICA


    De acordo com Bertoldo et al. (2018, p. 617), “o acrônimo TI (tecnologia da informação) e seu correlato mais atual TIC (tecnologias de informação e comunicação) [...], respectivamente – referem-se às novas realidades tecnológicas e aos seus contextos de emergência, respectivamente à revolução da informação e à revolução da comunicação”.


    A evolução das ferramentas tecnológicas e a diminuição de seus custos de produção favoreceram a sua popularização e aquisição por uma ampla gama de consumidores, inclusive pelas esferas governamentais, que as introduziram nos ambientes formais de ensino, especificamente nas escolas públicas.


    Os dispositivos mecânicos foram introduzidos na educação, inicialmente, como máquina de ensinar. Os pioneiros na área foram S. Pressey, que no ano de 1924 criou um equipamento para retificar testes escolares de múltipla escolha, e B. F. Skinner, que no início da década de cinquenta tornou público um instrumento fundamentado na instrução programada. (FINO, 2001, p. 7).


    Desde então houve uma evolução bem significativa dessas ferramentas, culminando com a produção de equipamentos mais elaborados em que a relação custo-benefício favoreceu a sua incorporação nos ambientes formais de ensino.


    As reflexões e explicações de Fino em relação à inovação pedagógica sugerem que a escola do modelo fabril precisa se reinventar para poder sobreviver aos avanços das tecnologias. Acrescenta ainda que a introdução de uma tecnologia na escola só tem fundamento se de fato ela possibilitar a criação de novos contextos de aprendizagem e se for entregue aos aprendizes.


    Contudo, percebe-se que a realidade concreta segue em sentido contrário no que concerne à compreensão desse autor sobre a inserção da tecnologia na escola, uma vez que ela se encontra não na mão do estudante, mas sim na do professor, que a utiliza como modo de ampliar os recursos de ensino.


    Fino (2015, p. 127) defende com veemência que inovação pedagógica “[...] não consiste, portanto, no uso da tecnologia, mas poderá existir no modo como a tecnologia venha a ser utilizada e por quem se apropria dela: o professor, utilizando-a para aumentar o seu poder de ensinar, ou o aprendiz, utilizando-a como ferramenta de aprendizagem, na perspectiva matética de Papert”.


    Contudo, é importante salientar que a incorporação das TIC nas escolas não significou inovação pedagógica no sentido defendido por Fino, Papert, Christensen, Jonassen e outros pesquisadores da área, mas, sim, inovação tecnológica.


    1.5. CURRÍCULO E INOVAÇÃO PEDAGÓGICA


    O termo currículo pode ser entendido, de forma geral, como a ação de correr, de se movimentar de forma rápida, ou como um conjunto de disciplinas de um curso, entre outras possibilidades.


    Em educação, segundo Sousa (2014, p. 10), o conceito de currículo reúne vários significados: currículo oficial, currículo formal, currículo informal, currículo expresso, currículo oculto, currículo percebido, currículo ideológico, currículo operacional, entre outros.


    Sousa e França (2014, p. 41) compreendem o currículo como um “[...] conjunto de conhecimentos, valores e habilidades a desenvolver nos aprendizes, de forma intencional”.


    Sousa (2014, p. 10) amplia esse conceito, afirmando “[...] que o currículo resulta de uma intencionalidade mais ou menos explícita que requer uma determinada organização, implicando, por isso mesmo, a sua avaliação: uma avaliação, não apenas como etapa final de um processo [...], nem uma avaliação apenas remetendo à verificação da adequação dos objetivos [...]”.


    O termo intencionalidade tem a ver com deliberação, propósito, projeto. Nesse contexto, o currículo vinculado ao projeto de educação popular estava prenhe de crenças, pensamentos, anseios, desejos adequados à visão de mundo, de sociedade e de ser humano vigentes na época da Revolução Industrial. É nesse momento que surge a escola pública para atender as demandas dessa “[...] nova ordem industrial [...]”, cuja necessidade de mão de obra preparada para lidar com o novo modo de produção “[...] nem a família nem a igreja eram capazes, só por si, facultar”. (FINO, 2000, p. 1).


    É pertinente destacar que havia muitos interesses conflituosos nessa época entre os empregadores que compravam a força de trabalho dos empregados, e estes que a vendiam, gerando, por sua vez, distúrbios sociais que incomodavam os donos do modo de produção capitalista. A grande questão que se coloca é como conciliá-los para favorecer a estabilidade do sistema social típico da sociedade industrial (FINO, 2001, p. 3). Sendo assim, deu-se a emergência de uma escola pública que atendesse de modo especial às demandas do modelo industrial implantado, como por exemplo, mão de obra minimamente escolarizada para operar as máquinas e fazer funcionar a burocracia industrial e, sobretudo, pacificar socialmente o contingente populacional da época que precisava viver e sobreviver, e para tanto só dispunha de sua força de trabalho, compatível com a atividade desenvolvida na área rural, “[...] em que os ritmos naturais prevaleciam” (FINO, 2000, pp. 27-31), mas não com a indústria embrionária.


    Criada a escola, o que fazer para produzir uma massa de trabalhadores fiéis aos interesses capitalistas? A solução foi reproduzir o projeto arquitetônico da fábrica, com todas as suas nuances pertinentes no ambiente formal de aprendizagem, inclusive o modelo da burocracia industrial. (FINO, 2001).


    Ora, se o processo fabril precisava de trabalhadores que se orientassem pelas normas do projeto industrial, como por exemplo, “[...] um mundo de ruídos internos repetitivos, de fumaça, de trabalho confinado, de máquinas, de condições de vida em ambientes populosos, de disciplina coletiva, de um mundo em que o tempo era regulado [...] pelo apito da fábrica e pelo relógio de ponto” (TOFFLER, 1973, p. 334), era pertinente que a educação escolar se guiasse por um currículo que preparasse os estudantes para adentrar esse mundo laboral sem muito estranhamento.


    O grande problema é que a sociedade se transformou, a concepção de mundo e de ser humano mudou, a tecnologia fabril evoluiu, mas o projeto de educação pensado e implementado no início da era industrial e a intencionalidade do currículo estabelecido, naquela ocasião, se mantiveram quase que inalteráveis ao longo do tempo. Por conseguinte, as poucas mudanças que ocorreram no mundo da educação escolar estão relacionadas a políticas e legislações que foram planejadas e decididas no domínio executivo das instâncias superiores, cabendo aos executores implementá-las.


    Contudo, isso não significa que atores sociais de diferentes áreas do conhecimento não tenham se insurgido contra o estabelecido e expressado seu desacordo. Um deles foi Alvin Toffler, que inspirado pelas conquistas dos estudantes no movimento grevista ocorrido no ano de 1968, na França, como por exemplo, “[...] a maciça descentralização do sistema universitário [...]”, que teve como consequência “[...] uma maior diversidade regional [...]”, que em tese possibilitou “[...] a alteração do currículo pela autoridade, assim como dos procedimentos administrativos (TOFFLER, 1973, p. 227), profetizou que:


    Muito antes do ano 2000, toda a estrutura antiquada dos graus universitários, diplomas, matérias principais e notas terá desaparecido, por ter sido reduzida a escombros. Não haverá dois estudantes com o mesmo currículo educacional. E isto porque a batalha será ganha pelos estudantes que agora exercem pressão para que a alta educação se desestandardize, com o fim de se encaminhar para a diversificação superindustrial. (TOFFLER, 1973, p. 226).


    Essa previsão ainda não se concretizou, pelo menos na realidade educacional do Brasil. Na verdade, a sociedade brasileira continua a acreditar no modelo educacional da escola fabril, ou seja, vários estudantes concentrados num mesmo prédio, um único currículo para todos os aprendizes do mesmo ano escolar, as famílias não são parceiras da escola, entre outras questões. O sistema educacional ainda se mantém “[...] amplo, burocrático e ossificado [...]”, (op. cit., p. 228), centralizador, com currículo padronizado e uniforme.


    Em relação ao currículo tradicional da era industrial, Toffler acreditava naquela ocasião que:


    Os computadores, por exemplo, facilitam às grandes escolas o estabelecimento de seus currículos de uma maneira mais flexível. Tornam mais fácil para as escolas enfrentar o estudo independente, com um painel mais amplo de ofertas de cursos e com atividades extracurriculares mais variadas. O que é mais importante ainda, a educação à base da assistência dos computadores, a despeito dos equívocos populares, incrementa radicalmente a possibilidade de diversidade na sala de aula. Permite a cada um dos estudantes seguir o seu próprio roteiro em direção ao conhecimento, em lugar de submeter-se a um programa rígido [...]. (TOFFLER, 1973, p. 229).


    Toffler acreditava que a tecnologia avançada seria capaz de romper com o modelo fabril de educação. No seu entendimento, certa parcela da educação ocorreria,


    [...] na própria sala do estudante, em casa ou numa de suas dependências de alojamento, segundo o horário que lhe aprouver. Com vastas bibliotecas de dados à sua disposição, via a informação computadorizada de sistemas informativos manipuláveis à vontade, repetidamente, com as suas próprias fitas magnéticas e as suas unidades de televisão, seu próprio laboratório linguístico e seu próprio equipamento eletronicamente estruturado para os seus estudos, o estudante será libertado, pela maior parte do seu tempo, das restrições e das coisas desagradáveis que o atormentam na sala de aula. (TOFFLER, 1973, p. 229)


    Várias décadas já se passaram, a tecnologia evoluiu, mas a crença de Toffler não se concretizou. Infelizmente! Percebe-se, na verdade, que a tecnologia não teve poder suficiente para se apartar e desligar-se da “[...] pedagogia da produção em massa do passado [...] e avançar em direção a um itinerário [...] de diversidade educacional baseada no poder libertador das novas máquinas”, conforme desejava Toffler (1973, p. 230).


    Embora a tecnologia referenciada por Toffler esteja inadequada nos dias de hoje, percebe-se, no entanto, que a sua intencionalidade era de inovação pedagógica em relação ao currículo, ao uso da tecnologia a favor da aprendizagem dos estudantes e da prática pedagógica, como entendida na concepção de Fino (2000, 2001, 2008, 2011, 2015, 2016, 2017).
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    Toda e qualquer produção humana tem por trás de si a contribuição de inúmeros seres humanos, que num tempo anterior ao presente fizeram indagações, realizaram descobertas, inventaram técnicas e desenvolveram ideias; isto é, por trás de qualquer produção material ou espiritual existe a História.


    Compreender algo que compõe o nosso mundo significa recuperar sua história. O passado e o futuro sempre estão presentes enquanto base constitutiva e enquanto projeto. Assim, todos nós, seres humanos, temos uma história pessoal e recorremos a ela e à nossa visão de futuro para compreendermos quem somos e por que somos o que somos. Logo, a educação escolar pública também tem sua história, que começa com a Revolução Francesa.


    De acordo com Fino (2009), em abril de 1792, o marquês de Condorcet apresenta um relatório à Assembleia Legislativa da França revolucionária em que está explicitada grande “[...] parte das ideias-força que ainda hoje definem o que comumente se entende por educação popular”. Isso não significa que anteriormente não havia escolarização. Ela existia sim, mas era destinada aos bem-nascidos, ou seja, aos nobres, excluindo aí as mulheres.


    Continuando com as ideias de Fino (idem, p. 3), ele nos informa que,


    Pretendia Condorcet, com a criação de uma rede de escolas independentes de qualquer autoridade política, laicas e gratuitas em todos os níveis, e destinada a acolher todos os cidadãos, estabelecer uma igualdade de facto entre eles e tornar real a igualdade política reconhecida pela lei. Além disso, defendia a existência de uma escola primária e de um mestre em todos os aglomerados populacionais com, pelo menos, quatrocentos habitantes, e que se deveria ensinar, nas escolas primárias, o que é necessário a cada indivíduo para se conduzir por si próprio e fruir da plenitude dos seus direitos. Essa instrução deveria ser suficiente para que todos os que aproveitassem das lições, que nas instalações das escolas primárias são destinadas aos homens adultos, se tornassem aptos para o desempenho de funções públicas simples para as quais qualquer cidadão poderia ser chamado, como a de jurado ou de oficial municipal. (CACÉRÈS, 1964).


    É interessante observar que a escola popular já nasce sob o signo da discriminação, uma vez que ela atenderia a uma demanda dos revolucionários franceses (aptos para o desempenho de funções públicas simples) e destinada exclusivamente aos homens adultos. Por conseguinte, a educação escolar tem a sua história ligada a esse momento histórico e depois vai ser solicitada a atender às exigências da Revolução Industrial.


    Para Fino (2001, p. 1)), a sociedade industrial “[...] precisava de um novo tipo de homem, equipado com aptidões que nem a família nem a igreja eram capazes, só por si, facultar. Fazia-se necessário criar um perfil de trabalhador que atendesse aos
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    https://www.google.com/search?q=Mesa+Educacional+Mundo+das+Descobertas,+imagem&tbm=isch&source=univ&sa=X&ved=2ahUKEwjMtsHrm4PkAhX_HrkGHQKDBGoQ7Al6BAgIECQ&biw=1366&bih=625#imgrc=xPBux85iIWBENM:


    https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/134431/000986041.pdf?sequence=1


    https://www.google.com/search?biw=1366&bih=625&tbm=isch&sa=1&ei=ZSmEXdzyNvC95OUPi5WY0A4&q=M%C3%A1quina+de+Skinner%2C+imagem&oq=M%C3%A1quina+de+Skinner%2C+imagem&gs_l=img.3...36669.49397..50063...2.0..1.206.4305.0j29j1......0....1..gws-wiz-img.......0j0i30.ByMDFapoZks&ved=0ahUKEwicubyFnt7kAhXwHrkGHYsKBuoQ4dUDCAc&uact=5#imgrc=XOg7sEk5CRwmfM:


    https://www.google.com/search?biw=1366&bih=625&tbm=isch&sa=1&ei=ZSmEXdzyNvC95OUPi5WY0A4&q=M%C3%A1quina+de+Skinner%2C+imagem&oq=M%C3%A1quina+de+Skinner%2C+imagem&gs_l=img.3...36669.49397..50063...2.0..1.206.4305.0j29j1......0....1..gws-wiz-img.......0j0i30.ByMDFapoZks&ved=0ahUKEwicubyFnt7kAhXwHrkGHYsKBuoQ4dUDCAc&uact=5#imgrc=lC8NyqGHq6KSwM:


    https://www.google.com/search?biw=1366&bih=625&tbm=isch&sa=1&ei=ZSmEXdzyNvC95OUPi5WY0A4&q=M%C3%A1quina+de+Aprender+de+papert&oq=M%C3%A1quina+de+Aprender+de+papert&gs_l=img.3...2786.13956..15345...0.0..0.209.5062.0j35j1......0....1..gws-wiz-img.......0j0i24j0i30j0i8i30.l0vTfuXYJyY&ved=0ahUKEwicubyFnt7kAhXwHrkGHYsKBuoQ4dUDCAc&uact=5#imgdii=_zMuU7YRJKlC2M:&imgrc=3gpjiEu6TDa7DM:
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